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decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar -se da 
publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (artigo 64.º n.º 1 do CIRE)

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

23 de Fevereiro de 2009. — A Juíza de Direito, Ana Maria 
Ferreira. — O Oficial de Justiça, Dalila Almeida.

301446614 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO ROQUE DO PICO

Anúncio n.º 1849/2009

Publicidade do despacho de substituição do administrador 
da Insolvência nos autos de Insolvência n.º 106/08.8TBSRQ

No Tribunal Judicial de São Roque do Pico, Secção Única, foi em 
26 -11 -2008 proferido despacho de substituição do administrador da insol-
vência do devedor: PICTERCÓPIA — Componentes e Material de Escri-
tório M. Dutra, Lda., NIF 512047073, Endereço: Rua Engenheiro Álvaro 
Freitas, Madalena, 9950 -000 Madalena, com sede na morada indicada.

Para Administrador de Insolvência em substituição de Fernando Au-
gusto Acciaioli Homem de Gouveia, Endereço: Largo 2 de Março, 65, 
Apartado 240, 9501 -903 Ponta Delgada é nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respectivo domicílio: Dr. Rui Nunes Dias 
da Silva, Endereço: Rua Major Leopoldo da Silva, n.º 24 — 1.º Dt.º, 
Viseu, 3510 -123 Viseu.

O devedor fica obrigado a fornecer -lhe todas as informações neces-
sárias ao desempenho das suas funções.

28 de Novembro de 2008. — A Juíza de Direito, Laura Catarino. — 
O Oficial de Justiça, Guilherme Alberto de Serpa Ribeiro.

301340796 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE SESIMBRA

Anúncio n.º 1850/2009

Processo de insolvência de pessoa singular (requerida) 
n.º 603/08.5TBSSB

Requerente — José Rente, L.da

Insolvente — José Luís da Silva Ribeiro Lesto.
Referência — 1031905.
No Tribunal Judicial de Sesimbra, Secção Única de Sesimbra, no 

dia 10 de Dezembro de 2008, às 18 horas e 30 minutos horas, foi pro-
ferida sentença de declaração de insolvência do devedor José Luís da 
Silva Ribeiro Lesto, nacional de Portugal, número de identificação 
fiscal 154133132, bilhete de identidade n.º 8127500, com domicílio 
no endereço da Rua da Praia do Moinho de Baixo, 6, aldeia do Meco, 
2970 -074 Sesimbra.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. José Luis Gon-
çalves, com domicílio no endereço da Avenida dos Redondos, lote 149, 
Fernão Ferro, 2865 -496 Seixal.

Uma vez que apenas houve lugar à publicação do anúncio a que o 
artigo 37.º, n.º 8, do CIRE no Diário da República, em 23 de Janeiro 
de 2009 e, quando em princípio, tal deveria ter acontecido nos 5 dias 
seguintes, somente se afixou o edital no tribunal em 5 de Fevereiro de 
2009, não é possível proceder à assembleia de apreciação do relatório 
agendada para o dia 20 de Fevereiro de 2009, sendo que, tendo em conta 
a data da afixação de tal edital publicitando a sentença de insolvência, 
designo o dia 20 de Março de 2009, às 15 horas, em sua substituição.

18 de Fevereiro de 2009. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima 
Batista da Silva Niza. — O Oficial de Justiça, Luís Salvado.

301443171 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SINTRA

Anúncio n.º 1851/2009

Processo: 1210/09.0TMSNT

Insolvência pessoa singular (Apresentação)

N/Referência: 3631451
Insolvente: Ana Cristina Pereira da Cruz
Credor: Banco Santander Totta S A e outro(s).

No Tribunal Família e Menores e Juízos Cíveis de Sintra, 2.º Juízo 
Cível de Palácio da Justiça, no dia 09 -02 -2009, pelas 11:30 horas, foi 
proferida sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Ana Cristina Pereira da Cruz, estado civil: Divorciado, freguesia de 
Santa Isabel [Lisboa], NIF 149362650, BI 4739565, Endereço: Rua 
Cidade de Brasília, n.º 14 — 2.º Frt., Urbanização de São Marcos, 
2735 -655 Cacém com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio. Carlos Cintra Torres, 
Endereço: Rua Maestro Raul Portela, n.º 6 — A, 2760 -079 Caxias.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 20 -04 -2009, pelas 14:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

10 de Fevereiro de 2009. — A Juíza de Direito, Paula Ferreira 
Pinto. — O Oficial de Justiça, Anabela Costa Fernandes.

301383118 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS

Anúncio n.º 1852/2009

Prestação de contas administrador (CIRE)
Processo n.º 3550/06.1TBTVD -D

N/Referência: 2197990
Administrador Insolvência: Jorge Fialho Faustino
Credor: Ministério Público de Torres Vedras e outro(s).




